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BOLETIM DO MUNICIPIO 
tr.~2Qf.. de •• ,I.~J.Q.~J.J{p, 

L E IN. 9.336, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016. 

Dispõe sobre concessão de reajuste de vencimento e 
salários dos servidores públicos efetivos do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo inciso VD do artigo 93 da Lei Orgânica do Município, de 5 de abril de 
1990, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. I o Os valores das Tabelas de vencimento e salários dos servidores públicos efetivos, 
do Poder Executivo, ficam reajustados em 5% (cinco por cento). 

§ 1 o O reajuste concedido nos termos do "caput" deste artigo é extensivo aos servidores 
públicos municipais inativos e aos pensionistas. 

§ 2° O reajuste de que trata o "caput" deste artigo é extensivo aos Agentes Comunitários 
de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias. 

§ 3° O reajuste previsto no "caput" deste artigo não se aplica aos cargos de provimento em 
comissão. 

§ 4° Os servidores efetivos que estejam nomeados para cargo em comissão receberão o 
reajuste, de que trata esta Lei, somente sobre o valor referente ao cargo efetivo. 

Art. 2° O reajuste, de que trata o "caput" do artigo 1 o desta Lei, incidirá sobre o valor do 
abono concedido pelo artigo 2° da Lei n. 5.620, de 3 de abril de 2000. 

Art. 3° O disposto na presente Lei aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos servidores 
ativos e inativos, efetivos e comissionados da Câmara Municipal. 

§ 1 o Aplica-se o percentual desta Lei à remuneração dos estagiários da Câmara Municipal. 

§ 2° As despesas com o disposto neste artigo correrão por conta das dotações 
orçamentárias consignadas no orçamento da Câmara Municipal." 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, já consignadas no orçamento vigente e serão suplementadas se 
necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã'õ(}roduzindo seus efeitos 

pecuniários, retroativamente, a partir de 1" de janeiro de 2016. . ~ c&--~ 
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Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

azzoni 
Consultor Legislativo 

:Al'l'•t.o...Mereira 
Secretário de A suntos Jurídicos 

Registrada na Assessoria Técnico-Legislativa da Consultoria Legislativa, aos quinze dias 
do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezesseis. 
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